
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082923 - SP (2026/0106494-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON LUIZ DA SILVA MESSIAS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  CRIME DE ROUBO.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO E ABRANDAMENTO DO REGIME
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECORRER EM LIBERDADE. INDEFERIMENTO. VALIDADE. AGRAVO
REEGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o habeas
corpus.

II. Questão em discussão
2.  As questões em discussão consistem em verificar a possibilidade de análise das
teses de desclassificação do delito imputado ao paciente e abrandamento do regime
inicial de cumprimento da pena, bem como a possibilidade dele recorrer em liberdade 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal estadual não se debruçou sobre as questões de desclassificação do delito
e aplicação de regime mais brando, inviabilizando o conhecimento destas matérias por
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
4. Como o paciente permaneceu preso durante todo o processo, não deve ser permitido

o  seu  recurso  em  liberdade,  especialmente  porque,  inalteradas  as  circunstâncias

justificadoras da custódia,  não se mostra adequada sua soltura depois da sentença

condenatória prolatada na primeira instância.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:
1.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.
2. Se o agente permaneceu preso durante toda a tramitação da ação penal, com muito
mais razão deve continuar assim após a prolação da sentença condenatória.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, §1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no HC n. 1.021.094/SP, relatora Ministra
Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de  6/3/2026; STJ,
AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  6/2/2024, DJe  de  8/2/2024;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  873.849/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024;
STJ, AgRg no HC n. 801.788/MS, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador
Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082923 - SP (2026/0106494-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON LUIZ DA SILVA MESSIAS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  CRIME DE ROUBO.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO E ABRANDAMENTO DO REGIME
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
RECORRER EM LIBERDADE. INDEFERIMENTO. VALIDADE. AGRAVO
REEGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o habeas
corpus.

II. Questão em discussão

2.  As questões em discussão consistem em verificar a possibilidade de análise das
teses de desclassificação do delito imputado ao paciente e abrandamento do regime
inicial de cumprimento da pena, bem como a possibilidade dele recorrer em liberdade 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal estadual não se debruçou sobre as questões de desclassificação do delito
e aplicação de regime mais brando, inviabilizando o conhecimento destas matérias por
esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

4. Como o paciente permaneceu preso durante todo o processo, não deve ser permitido

o  seu  recurso  em  liberdade,  especialmente  porque,  inalteradas  as  circunstâncias

justificadoras da custódia,  não se mostra adequada sua soltura depois da sentença

condenatória prolatada na primeira instância.
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IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1.  As  matérias  não  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem não  podem ser  analisadas
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de
instância.

2. Se o agente permaneceu preso durante toda a tramitação da ação penal, com muito
mais razão deve continuar assim após a prolação da sentença condenatória.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, §1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no HC n. 1.021.094/SP, relatora Ministra
Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de  6/3/2026; STJ,
AgRg no HC n. 842.953/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em  6/2/2024, DJe  de  8/2/2024;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  873.849/SP,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024;
STJ, AgRg no HC n. 801.788/MS, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador
Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON LUIZ DA SILVA MESSIAS

contra a decisão na qual indeferi liminarmente o habeas corpus:

"[...]  registra-se  que  o  Tribunal  de  origem  não  se
manifestou sobre a validade da condenação do paciente,
bem  como  acerca  do  regime  inicial  aplicado  para  o
cumprimento da pena. 

Desse  modo,  resta  afastada  a  competência  desta
Corte Superior para analisar essas questões, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.

[...]
De outra parte, acrescenta-se que tendo o paciente

permanecido preso durante todo o processo, não deve ser
permitido  o  recurso  em liberdade,  especialmente  porque,
inalteradas as circunstâncias justificadoras da custódia, não
se  mostra  adequada  sua  soltura  depois  da  sentença
condenatória  prolatada  na  primeira  instância."  (fls.
192/194).

No regimental, a defesa procura afastar o óbice da supressão de instância, ao

argumento de que o Tribunal de origem enfrentou a questão do regime fechado.

Além  disso,  sustenta  a  ausência  de  fundamentação  idônea  para  a

manutenção do decreto preventivo.

Busca,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso,  com a  revogação  da  prisão  preventiva  ou  a  sua  substituição  por  medidas

cautelares e o abrandamento do regime.
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O Ministério Público Federal elaborou parecer que recebeu o seguinte sumário:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
ROUBO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE
FURTO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ALTERAÇÃO  DO
REGIME  PRISIONAL.  WRIT  PARCIALMENTE
CONHECIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus, no qual o agravante visa à
desclassificação do delito de roubo para o delito de furto,
alteração  do  regime  prisional  e  revogação  da  prisão
preventiva.

2.  A  pretensão  de  desclassificação  do  delito  e
alteração do regime prisional não foram objeto de análise
pelo Tribunal de origem, motivo que impede a manifestação
dessa Corte Superior sob pena de indevida supressão de
instância.

3. Inexiste constrangimento ilegal na manutenção da
prisão  preventiva,  notadamente  considerando  que  o
sentenciado  permaneceu  preso  durante  todo  o  trâmite
processual,  não  se  justificando  que,  após  a  prolação  da
sentença condenatória, seja posto em liberdade.

4.  Parecer  pelo  desprovimento  do  agravo
regimental." (fl. 210).

É o breve relatório.

VOTO

Inobstante os esforços da defesa, a decisão recorrida deve ser mantida por seus

próprios fundamentos.

De início, registra-se excerto do julgado prolatado na origem:

"Conhece-se,  em  parte,  do  pedido,  apenas  no
que tange ao suposto direito de recorrer em liberdade,
uma  vez  as  demais  matérias  constituem  objeto  de
recurso próprio, por envolver exame de um conjunto de
requisitos, de ordem objetiva e subjetiva, insuscetível
de  apreciação  no  presente  procedimento,  remédio
jurídico de caráter sumário, instrumento inadequado à
análise de matéria de fato.

EDSON  foi  condenado  pelo  delito  mencionado  e
estabelecido o regime fechado com negativa de apelo em
liberdade,  de  forma  fundamentada,  obedecendo-se  ao
disposto no CPP, art. 387, § 1º (fls. 130). 

Ainda que de forma concisa,  houve argumentação
plausível,  cumprindo-se o  disposto  na CF/88,  art.  93,  IX,
plenamente apta à função de comunicar ao destinatário as
razões  da  manutenção  da  segregação  cautelar  -
anteriormente analisada às fls. 26/28 dos autos de Origem
-,  não  se  confundindo  síntese  com  ausência  de
fundamento. 

Por  já  se  encontrar  custodiado  durante  toda  a
marcha processual, com muito mais razão assim deve
permanecer após a edição da sentença condenatória,
como  corolário  lógico,  pois  seria  um  contrassenso
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agora  libertá-lo,  se  estava  custodiado  antes  dela,
mormente com a presença dos requisitos do CPP, bem
como  art. 312, pelo fato de possuir outro processo de
execução,  sendo necessário,  portanto,  unificação das
penas.

[...] 
Dessarte,  atentando-se  à  concreta  gravidade  do

delito,  o  paciente  teve  a  manutenção  de  sua  prisão  por
força  de  sentença  condenatória  em  tese  bem
fundamentada,  alicerçada  em  provas  colhidas  durante  a
audiência  de  instrução  e  julgamento,  subsistentes  os
requisitos da prisão preventiva, inexistindo constrangimento
ilegal." (fls. 9/10).

Desta  forma,  ressalte-se  que,  como  bem  anotado  na  decisão  agravada,  os

temas referentes à desclassificação do delito de roubo para furto e o abrandamento do

regime inicial de cumprimento da pena não foram objetos de debate pelo Tribunal de

origem, o qual, inclusive, conheceu apenas em parte o mandamus lá impetrado, tendo

destacado que essas questões não podiam ser apreciadas na via eleita, por demandar

apreciação de provas.

Dessa forma, como esses tópicos não restaram examinados no julgado atacado,

isto obsta a sua apreciação por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de atuar em

indevida supressão de instância.

Nessa esteira, são os seguintes precedentes:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
DOSIMETRIA.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DAS  DROGAS.
COMETIMENTO DO DELITO DURANTE CUMPRIMENTO
DE  PENA.  REINCIDÊNCIA  CONFIGURADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO
DOMICILIAR  POR  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que não conheceu de habeas corpus, em que
se pleiteava a revisão da dosimetria da pena aplicada ao
agravante,  condenado  por  tráfico  de  drogas  e
desobediência.

2.  O  Tribunal  de  origem deu  parcial  provimento  à
apelação interposta pela defesa do agravante, reduzindo as
penas para 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão, 19 dias
de detenção e pagamento de 741 dias-multa,  em regime
fechado e semiaberto, respectivamente.

II. Questão em discussão
3.  Há três  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a

quantidade e a natureza das drogas apreendidas, por si só,
justificam  a  majoração  da  pena-base;  (ii)  saber  se  a
agravante da reincidência é válida em caso de condenação
anterior por tráfico privilegiado, considerando que tal delito
não  é  equiparado  a  hediondo  e,  portanto,  não  geraria
reincidência;  e  (iii)  saber  se  a  alegação  de  violação  de
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domicílio, não enfrentada pelo Tribunal de origem, pode ser
conhecida por esta Corte Superior.

III. Razões de decidir
4.  A jurisprudência do STJ admite a majoração da

pena-base  pela  expressiva  quantidade  e  diversidade  de
entorpecentes apreendidos, nos termos do art. 42 da Lei n.
11.343/2006,  sendo o entendimento do acórdão recorrido
consonante com o posicionamento do Tribunal Superior.

5. O cometimento de um delito enquanto se cumpre
pena  por  outro  crime  anterior  demonstra  maior
reprovabilidade  da  conduta,  justificando  a  elevação  da
pena-base.

6.  A  agravante  da  reincidência  incide  validamente
quando  há  condenação  anterior  definitiva  por  tráfico
privilegiado,  uma  vez  que  tal  delito,  embora  não  seja
equiparado a hediondo, não afasta a possibilidade de gerar
reincidência.

7. A alegação de violação de domicílio não foi objeto
de  análise  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  impede  sua
apreciação por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância.

8. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de
que mesmo matérias de ordem pública exigem prévia
análise pelas instâncias ordinárias.

IV. Dispositivo e tese
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  quantidade  e  diversidade  das  drogas

apreendidas, somadas ao cometimento do crime durante o
cumprimento  de  pena  por  delito  análogo,  constituem
fundamentos adequados para a majoração da pena-base,
conforme  os  arts.  59  do  Código  Penal  e  42  da  Lei  n.
11.343/2006. 

2.  A  agravante  da  reincidência  incide  validamente
quando  há  condenação  anterior  definitiva  por  tráfico
privilegiado,  uma  vez  que  tal  delito,  embora  não  seja
equiparado a hediondo, não afasta a possibilidade de gerar
reincidência. 

3. Matérias de ordem pública exigem prévia análise
pelas  instâncias  ordinárias,  não  sendo  possível  sua
apreciação  direta  por  esta  Corte  Superior,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.

(AgRg  no  HC  n.  1.021.094/SP,  relatora  Ministra
Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em
25/2/2026, DJEN de 6/3/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA  CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE JULGAMENTO DE
MÉRITO  NESTA  CORTE.  INCOMPETÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TEMAS  NÃO
DEBATIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  TEMAS  DEBATIDOS  EM  CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra
sentença condenatória já transitada em julgado, manejado
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como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual
não  houve  inauguração  da  competência  desta  Corte
Superior.  Nos  termos  do  art.  105, I,  e,  da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar
e julgar, originariamente, as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados. Precedentes.

2.  A  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se trate
de matéria  de  ordem pública,  é  imprescindível  o  seu
prévio debate na instância de origem para que possa
ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta530.904/PR, Turma,
julgado em D Je de -  24/9/2019, 10/10/2019) (AgRg no
HC  n.  Ministro  Reynaldo  Soares726.326/CE,  da
Fonseca, Quinta Turma, DJe 28/3/2022).

3.  Quanto  aos  temas  efetivamente  debatidos  pela
Corte  de  origem,  verifica-se  que  não  há  qualquer
ilegalidade flagrante  a  ser  sanada,  na medida em que o
acórdão  objurgado  se  encontra  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que  as
condenações  alcançadas  pelo  período  depurador  de  5
anos, previsto no do Código Penal, art. 64, inciso I, afastam
os  efeitos  da  reincidência,  mas  não  impedem  a
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o
aumento da pena-base; bem como de que para a incidência
da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo,
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de
prova. Precedentes. 

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de 8/2/2024.)

De outra parte, acrescenta-se que, tendo o paciente permanecido preso durante

todo o processo, não deve ser permitido o seu recurso em liberdade, especialmente

porque,  inalteradas  as  circunstâncias  justificadoras  da  custódia,  não  se  mostra

adequada sua soltura depois da sentença condenatória prolatada na primeira instância.

Nessa linha, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
AGRAVANTE  MULTIREINCIDENTE.  RÉU  QUE
PERMANECEU  PRESO  DURANTE  TODA  INSTRUÇÃO
CRIMINAL.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  INCABÍVEL  A
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES
MAIS BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  recurso  próprio,  a  fim  de  que  não  se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é  flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é
indispensável  a  demonstração da existência  da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
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da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em  lastro  probatório,  que  se  ajuste  às  hipóteses
excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art.  312  do  CPP),
demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.

3. A prisão preventiva está devidamente justificada,
visando  a  garantia  da  ordem  pública,  pois  trata-se  de
agravante  multireincidente,  tendo  sido  condenado  em
definitivo em diversos processos. Precedentes.

4.  Além  disso,  o  entendimento  adotado  pelas
instâncias  ordinárias  alinha-se  à  jurisprudência  desta
Corte,  firme  de  que,  tendo  o  réu  permanecido  preso
durante  todo  o  andamento  da  ação  penal,  não  faria
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas,
que,  com  a  superveniência  da  condenação,  fosse
deferida a liberdade.Precedentes.

5.  Incabível  a  substituição  por  outras  medidas
cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  873.849/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PRISÃO PREVENTIVA.  ALEGADA AUSÊNCIA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  REGIME  FECHADO.  MANUTENÇÃO
DA  PREVENTIVA.  CAUTELARES  MENOS  GRAVOSAS.
INSUFICIÊNCIA  E  INADEQUAÇÃO.  AGRAVO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESTA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

1.  A  matéria  relativa  à  alegada  ausência  de
fundamentos para decretação da prisão preventiva não foi
apreciada no acórdão impugnado. Assim, para não incorrer
em supressão de instância, esta Corte não pode conhecer
deste ponto.

2. Embora se admita a ocorrência de certa demora
na  conclusão,  verifica-se  que  o  conjunto  dos  at  os
praticados evidencia  normal  tramitação do processo;  não
há informação recente de que esteja ocorrendo morosidade
ou  retardo  excessivo  na  implementação  das  fases
processuais, tampouco desídia ou inércia.

3. A orientação pacificada nesta Corte é de que
não  há  lógica  em  deferir  ao  condenado  direito  de
recorrer  solto  quando  permaneceu  preso  durante  a
instrução processual, se persistentes os motivos para a
segregação preventiva.

4. Alegadas condições pessoais favoráveis não têm
aptidão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva
se a conclusão é de que as medidas alternativas do art. 319
do  Código  de  Processo  Penal  mostram-se  insuficientes
para garantia da ordem pública.

5.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,
nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 801.788/MS, relator Ministro João
Batista  Moreira  (Desembargador  Convocado  do  TRF1),
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.)
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.923 / SP

Número Registro: 2026/0106494-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15012176320258260378 20074748020268260000 20394922025 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE NANINI NOGUEIRA 
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDSON LUIZ DA SILVA MESSIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON LUIZ DA SILVA MESSIAS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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